1
[image: image1.jpg]



CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

PARECER DESFAVORÁVEL Nº163/2015, DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO REFERENTE AO PROJETO DE LEI Nº126/2015 DE AUTORIA DO VEREADOR DANIEL GASPARINI DOS SANTOS. 

PROCESSO Nº207/2015.

O presente Projeto de Lei, encaminhado a esta Casa de Leis de autoria do Vereador Daniel Gasparini dos Santos“Dispõe sobre a implantação de tarifa justa para o fornecimento de água concomitantemente com a tarifa do esgoto no município de Mogi Mirim”


Conforme os artigos 35 e 36 do regimento Interno vigente, esta Comissão de Justiça e Redação, deve se manifestar sobre todos os assuntos entregues à sua apreciação, cabendo analisar seu aspecto constitucional, legal e regimental, portanto, a análise do mérito do projeto caberá ao plenário se manifestar.

Sob o aspecto da competência, o art. 30, inc. V, da Constituição Federal reza que compete ao Município organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local. Nos termos do art. 12, incs. IX e XII, e art. 117, ambos da LOM de Mogi Mirim, é de competência do Município legislar sobre assunto de interesse local e organizar e prestar diretamente ou sob regime de concessão ou permissão. 


Desta forma, verifica-se que a pretensão legislativa que dispõe sobre a tarifa para o fornecimento de água no Município não padece de vício de constitucionalidade material. 
Todavia, a   iniciativa do competente Projeto de Lei é exclusiva do Chefe do Poder Executivo. E assim se entende, uma vez que o art. 117, da LOM de Mogi Mirim, é claro ao dizer que: “As tarifas dos serviços públicos municipais deverão ser fixadas pelo Executivo, tendo-se em vista a justa remuneração, ouvida a comissão especial nomeada pelo Prefeito”. 



Ou seja, compete privativamente ao Prefeito Municipal fixar as tarifas dos serviços públicos, cabe exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo a regulamentação dos serviços públicos, inclusive no que respeita à fixação de tarifas, em face de sua função típica e gestão administrativa. Tal pretensão viola o princípio da harmonia e independência dos poderes, por força do art. 2º da Constituição Federal, não é dado a nenhum representante da Câmara Municipal desencadear o processo legislativo de leis que resultem “implantação de tarifa justa para o fornecimento de água concomitantemente com a tarifa de esgoto”, nem o Chefe do Executivo pode renunciar às prerrogativas institucionais inerentes às suas funções nem pode 
elega-las ou aquiescer que o Legislativo as exerça.
(continuação parecer desfavorável nº 163/2015)
Diante do exposto, entende-se que o projeto de lei em questão possui e vício de constitucionalidade formal, haja vista a iniciativa ser de Vereador, esta Comissão de Justiça e Redação dá seu parecer desfavorável e encaminha o Projeto de Lei de autoria do vereador ao Douto Plenário para exame e deliberação. 

Mogi Mirim 09 de novembro de 2015.
COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO
VEREADOR DR. ARY AUGUSTO REIS DE MACEDO

Presidente

VEREADOR JORGE SETOGUCHI
Vice- Presidente
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